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Consolida a legislação sobre o Tabagismo no
Município de São Paulo, e dá outras
providências. 	 ira-Fr
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110	 A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

----------........	 .....

Art. 1° É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, de for
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obrigatório o trânsito ou a permanência de pessoas, assim considerados,
entre outros:

I - os elevadores de prédios públicos ou residenciais, 	
PREJUDICADO':

II - o interior dos meios de transporte coletivo urbanos; 

PRESIDENTE
IV - os auditórios, salas de conferências ou de conv---ençOV,

salas ouV- as casas de música e de espetáculos, bem como quaisquer
auditórios em que se realizem espetáculos de entretenimento;

VI - os museus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de exposições
de qualquer natureza e locais onde se realizam espetáculos circenses;

VII — nas dependências dos órgãos e repartições da Administração Pública
Municipal Direta e Indireta;

VIII - o interior de estabelecimentos comerciais;

IX - os estabelecimentos escolares do ensino fundamental e médio;
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X - as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e residenciais;

XI - o interior de veículos destinados a serviços de táxi;

XII - os locais por natureza vulneráveis a incêndios, especialmente os
depósitos de explosivos e inflamáveis, os postos distribuidores de
combustíveis, as garagens e estacionamentos e os depósitos de material de
fácil combustão;

XIII — o interior de ginásios esportivos, academias de ginástica, e locais
destinados à prática de exercícios físicos e desportivos;

XIV-o interior das agências bancárias e estabelecimentos de créditos;

XV- o interior das agências de correios e telégrafos;

XVI-casas lotéricas, barbearias, institutos de beleza;

XVII-templos de igrejas e casas de culto religioso;

XVIII-o interior dos velórios;

XIX-consultórios médicos e odontológicos do serviço público de saúde;

XX- o interior das floriculturas e consultórios veterinários.

Art. 2° Ficam obrigados os bares, restaurantes, churrascarias, lanchonetes
e estabelecimentos afins, com área superior a 100 (cem) m2 a dispor de
espaço reservado aos não-fumantes, a fim de que tenham sua saúde e
conforto preservados.

Parágrafo único. O espaço a que se refere o "caput" deste artigq não
poderá ser inferior a 50 % (cinqüenta por cento) da área de consumação do
público.
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Art. 3° Nos locais destinados aos não fumantes referidos no artigo anterior
deverão ser afixados avisos indicativos da proibição em pontos de ampla
visibilidade e de fácil identificação pelo público, cujas dimensões não
excedam a 50 cm x 30 cm, ou "cuja área não exceda a 0, 15 m2".

Art. 4° Os órgãos e estabelecimentos abrangidos nesta Lei poderão dispor
de salas ou recintos destinados exclusivamente aos fumantes, desde que
abertos ou ventilados, atendidas as recomendações oficiais quanto às

IP	 medidas de prevenção contra incêndios.

Art. 5° É proibida comercialização de cigarros, cigarrilhas, charutos e
produtos de fumo dentro dos estabelecimentos escolares da rede de ensino
pública e privada.

§1° Para os efeitos deste artigo, consideram-se infratores aqueles que
comercializam diretamente, bem como os responsáveis pelo
estabelecimento de ensino, quando houver ciência e anuência destes à
comercialização.

§ 2° Os infratores deste artigo sujeitar-se-ão à multa de R$ 566,58
(quinhentos e sessenta e seis reais- e cinquenta e oito centavos), dobrada
na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no

• exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será
adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder
aquisitivo da moeda.

Art. 6° Os infratores do disposto nos artigos 1° e 2° desta Lei sujeitar-se-ão
à multa de R$ 809,40 (oitocentos e nove reais e quarenta centavos),
aplicada em dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo —
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE,
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste
índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda
do poder aquisitivo da moeda.
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Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, consideram-se i fratores os
fumantes e os estabelecimentos nela abrangidos, nofi limites dl
responsabilidade que lhes é atribuída.

,g

Art. 7° Caberá ao Poder Executivo, através dos órgão
/
s competentes, a

,, fiscalização desta Lei.
J

\A
Art. 80 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no

C prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.

Art. 9° As despesas com a execucão desta Lei correrão Dor conta dasArt. 9° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10. Esta /ei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
I disposiçõe im contrário, em especial as seguintes leis: Lei n° 947/06; Lei

n° 3.938/ ; Lei n° 8.421/76; e em razão de sua consolidação a Lei n°
9.120/81 Lei n° 10.862/90; Lei n° 10.863/90; Lei n° 11.404/93; Lei n°
11.467 • 4; Lei n° 11.618/94; Lei n° 11.657/94 e Lei n° 13.704/03.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei é resultado do trabalho de consolidação da legislação
municipal desenvolvido por um grupo técnico de trabalho no âmbito da Câmara
Municipal, com a participação de servidores das respectivas áreas técnicas do

110	 Executivo, através de convênio firmado com a Prefeitura Municipal de São Paulo.

O trabalho de consolidação das leis foi feito de acordo com os critérios postos na
Lei Complementar Federal n° 95/98, alterada pela Lei Complementar Federal n°
107/01, que em seu art. 13, determina que a consolidação visa integrar todas as
leis pertinentes a determinada matéria num único diploma legal, revogando-se
formalmente as leis incorporadas à consolidação, sem modificação do alcance
nem interrupção da força normativa dos dispositivos consolidados.

Objetivou-se, dessa forma, a obtenção de um diploma legal conciso e estruturado
sobre uma matéria especifica, facilitando para todos sua consulta e evitando a
existência de várias leis disciplinando um mesmo assunto e dúvidas de
interpretação sobre qual estaria em vigor. Assim, a partir da aprovação da
consolidação sobre certa matéria, as alterações e inovações posteriores seriam
feitas somente sobre o mesmo diploma legal, evitando-se novamente a
proliferação de leis.

No processo de consolidação adotaram-se como critérios a supressão dos
dispositivos declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal e dos que
não foram recepcionados pela Constituição Federal, bem como a expressa
revogação daqueles que já foram implicitamente revogados por leis posteriores.

Num primeiro momento foi encaminhado pelo Grupo de Trabalho um projeto de lei
revogando leis publicadas entre 1892 a 1947, com o objetivo de limpar o banco de
dados da legislação vigente.

Para a solução das questões surgidas durante o processo de consolidação foram
utilizadas também as normas estabelecidas em consenso pelo Grupo de Trabalho,
visando solucionar questões práticas, sendo certo que toda a documentação
relativa aos trabalhos está encartada nos autos do processo administrativo 350/05
e seus anexos.



Folha n° o C  do proc.
	  1

Adelina Cterrte -W:rtementar
RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ainda, para facilitar o entendimento do projeto, segue anexa versão explicativa do
trabalho realizado.

Por entender inegável o interesse público da matéria, que tem seu fundamento de
validade na Lei Complementar Federal n° 95/98, bem como no art. 70 , da Lei
Orgânica do Município, aguardamos o apoio dos Nobres Pares no sentido de vê-la
aprovada.

•
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ANEXO EXPLICATIVO
CONSOLIDAÇÃO DA LEGISLAÇÃO SOBRE TABAGISMO

Consolida a legislação sobre o Tabagismo
no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, onde
for obrigatório o trânsito ou a permanência de pessoas, assim
considerados, entre outros:

I - os elevadores de prédios públicos ou residenciais;

II - o interior dos meios de transporte coletivo urbanos;

III - os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de saúde,
prontos-socorros, creches e postos de saúde;

IV - os auditórios, salas de conferências ou de convenções;

V- as casas de música e de espetáculos, bem como quaisquer salas
ou auditórios em que se realizem espetáculos de entretenimento;

VI - os museus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de
exposições de qualquer natureza e locais onde se realizam
espetáculos circenses;

VII — nas dependências dos órgãos e repartições da Administração
Pública Municipal Direta e Indireta;
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VIII - o interior de estabelecimentos comerciais;

IX - os estabelecimentos escolares do ensino fundamental e médio;

X - as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e
residenciais;

XI - o interior de veículos destinados a serviços de táxi;

XII - os locais por natureza vulneráveis a incêndios, especialmente os
depósitos de explosivos e inflamáveis, os postos distribuidores de
combustíveis, as garagens e estacionamentos e os depósitos de
material de fácil combustão;

XIII — o interior de ginásios esportivos, academias de ginástica, e
locais destinados à prática de exercícios físicos e desportivos.

XIV- o interior das agências bancárias e estabelecimentos de créditos;

XV- o interior das agências de correios e telégrafos;

XVI- casas lotéricas, barbearias, institutos de beleza;

110	 XVII- templos de igrejas e casas de culto religioso;

XVIII- o interior dos velórios;

XIX- consultórios médicos e odontológicos do serviço público de
saúde;

XX- o interior das floriculturas e consultórios veterinários.

Art. 1° da Lei n° 9.120/80; art. 1° da Lei n° 10.863/90; art. 1° da Lei n°
11.404/93; art. 1° da Lei n° 11.657/94; e art. 1° da Lei n° 13.704/03.

•
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Obs 1. O art. 1° da Lei n°11.618/94 acrescentava o inciso XII ao art. 1°
da Lei n° 9.120/80 com a seguinte redação: XII - nas dependências
dos órgãos e repartições da Administração Pública Municipal Direta e
Indireta. Por equívoco a lei acrescentou o inciso XII, quando deveria
ter acrescentado o inciso XVIII, já que a esta altura já fora aprovada a
Lei n° 11.404/93 que havia inserido os incisos XII, XIII, XIV, XV, XVI e
XVII. De toda forma, o art. 1° da Lei n° 11.657/94, incluiu os incisos
XVIII e XIX no art. 1° da Lei n° 9.120/80, sendo que o inciso XVIII
vedou o fumo no interior de todas as repartições públicas municipais,
somente durante o horário do expediente, revogando, assim, o art. 1°
da Lei n° 11.618/94 que vedava o fumo em todos os órgãos e
repartições independentemente do horário. Todavia, como a Lei
Federal n° 9.294/96, em seu art. 2°, proibiu em nível nacional o uso de
produtos fumígeros em recinto coletivo, privado ou público, salvo em
área destinada exclusivamente a esse fim e no § 1° expressamente
declarou incluirem-se nas disposições do artigo as repartições
públicas, pode-se concluir que o dispositivo municipal deve conformar-
se à redação da lei federal, razão pela qual foi mantida a redação da
Lei n° 11.657/94, sem a restrição de horário.
Obs. 2 Alterou-se no inciso IX, os estabelecimentos de ensino de 1° e
2° para estabelecimentos de ensino fundamental e médio, a fim de
conformar a proposta com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional.

Art. 2° Ficam obrigados os bares, restaurantes, churrascarias,
lanchonetes e estabelecimentos afins, com área superior a 100 (cem)
m2 a dispor de espaço reservado aos não-fumantes, a fim de que
tenham sua saúde e conforto preservados.

Parágrafo único. O espaço a que se refere o "caput" deste artigo não
poderá ser inferior a 50 % (cinqüenta por cento) da área de
consumação do público.

Arts. 1° da Lei n° 10.862/90
Obs.: O art. 2° da Lei n° 10.862/90 foi revogado pela Lei n° 13.704/03.
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Art. 30 Nos locais destinados aos não fumantes referidos no artigo
anterior deverão ser afixados avisos indicativos da proibição em
pontos de ampla visibilidade e de fácil identificação pelo público, cujas
dimensões não excedam a 50 cm x 30 cm, ou "cuja área não exceda a
0, 15m2".

Art. 2° da Lei n° 9.120/80 e art. 3° da Lei n° 10.862/90

Art. 4° Os órgãos e estabelecimentos abrangidos nesta Lei poderão
dispor de salas ou recintos destinados exclusivamente aos fumantes,
desde que abertos ou ventilados, atendidas as recomendações oficiais
quanto às medidas de prevenção contra incêndios.

Art. 3° da Lei n° 9.120/80

Art. 5° É proibida comercialização de cigarros, cigarrilhas, charutos e
produtos de fumo dentro dos estabelecimentos escolares da rede de
ensino pública e privada.

§1° Para os efeitos deste artigo, consideram-se infratores aqueles que
comercializam diretamente, bem como os responsáveis pelo

•	 estabelecimento de ensino, quando houver ciência e anuência destes
à comercialização.

§ 2° Os infratores deste artigo sujeitar-se-ão à multa de R$ 566,58
(quinhentos e sessenta e seis reais e cinquenta e oito centavos),
dobrada na reincidência, devendo este valor ser reajustado
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo
— IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística —
IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Arts. 1° e 2° da Lei n° 11.467/94
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Obs.: O valor da multa original de 7 UFMs foi transformada em reais,
tendo em vista a extinção da UFM em 01/01/96, sendo seu valor
multiplicado por R$ 80,94, bem como acrescida cláusula de reajuste.

Art. 6° Os infratores do disposto nos artigos 1° e 2° desta Lei
sujeitar-se-ão à multa de R$ 809,40 (oitocentos e nove reais e
quarenta centavos), aplicada em dobro na reincidência, devendo este
valor ser reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao
Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior,
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo
da moeda.

Art. 4° da Lei n°9.120/80, com a redação dada pela Lei n°11.618/94

Obs.: 1 - A multa original de 10 UFMs foi transformada em reais, tendo
em vista a extinção da UFM em 01/01/96, sendo seu valor multiplicado
por R$ 80,94, bem como acrescida cláusula de reajuste.
Obs.: 2 - Embora não conste multa da Lei n° 10.862/90, eis que em
seu texto somente foi alterada a redação do art. 40 da Lei n° 9120/80,
que trata da multa aos infratores desta lei, equivocadamente revogado
logo em seguida no art. 7° da Lei n° 10.862/90, claro foi o objetivo de
fazer com que a Lei n° 10.862/90 tivesse uma sanção pelo seu
descumprimento, como se vê de seu art. 4°, bem como se seu Decreto
regulamentador n° 34.836/95, do qual expressamente constou multa
de 10 UFMs. A falta de adequada técnica legislativa levou o texto a
conter incongruências, as quais visamos agora corrigir, buscando
alcançar o objetivo do legislador.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, consideram-se infratores os
fumantes e os estabelecimentos nela abrangidos, nos limites da
responsabilidade que lhes é atribuída.



• Art. 5° da Lei n° 9.120/80

Obs.: Retirou-se a referência especifica ao órgão encarregado da
fiscalização tendo em vista sua alteração, bem como colocou-se
órgãos no plural ante a possibilidade de diversos órgãos participarem
da mesma.
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Art. 4°, parágrafo único, da Lei n° 9.120/80

Art. 7° Caberá ao Poder Executivo, através dos órgãos competentes,
a fiscalização desta Lei.

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que
couber, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.

Art. 9° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário, em especial as seguintes leis: Lei n°

• 947/06; Lei n° 3.938/50; Lei n° 8.421/76; e em razão de sua
consolidação a Lei n° 9.120/80; Lei n° 10.862/90; Lei n° 10.863/90; Lei
n° 11.404/93; Lei n° 11.467/94; Lei n° 11.618/94; Lei n° 11.657/94 e
Lei n° 13.704/03.

Lei n° 947/06, revogada pela Lei Federal n° 662/49, que disciplina os
feriados nacionais e pela Lei n° 13.473/02, que regulamenta o
funcionamento do comércio aos domingos.
Lei n° 3.938/50; Lei n° 8.421/76, revogadas pela Lei n° 9.120/80, que
regulamentou integralmente a matéria.
O art. 1° da Lei n° 11.618/94 foi implicitamente revogado pela Lei n°
11.657/94.
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Lei n° 9.120/80; Lei n° 10.862/90; Lei n° 10.863/90; Lei n° 11.404/93;
Lei n° 11.467/94; Lei n° 11.618/94; Lei n° 11.657/94 e Lei n°
13.704/03, revogadas por terem seus textos incorporados a esta
consolidação.

•

•
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Leis utilizadas na consolidação da legislação sobre Tabagismo:

- Lei n° 947/06;
- Lei n° 3.938/50;
- Lei n° 8.421/76;
- Lei n°9.120/80;
- Lei n° 10.862/90;
-Lei n° 10.863/90;
-Lei n° 11.404/93;
- Lei n°11.467/94;
- Lei n° 11.618/94;
- Lei n°11.657/94;
- Lei n° 13.704/03;
- Lei Federal n° 662/49 (para consulta);
- Lei n° 13.473/02 (para consulta);
- Decreto n° 45.750/05 (para consulta);
- Lei n° 10.101/00 (para consulta);
- Decreto n° 34.836/95 (para consulta).

•
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PARECL927223007 UH COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°112/07.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos nobres Vereadores Antonio Carlos
Rodrigues, Roberto Tripoli e outros, que visa sistematizar e consolidar a
legislação existente sobre tabagismo no Município de São Paulo.

Sob o ponto de vista legal, nada obsta a presente proposta, eis que a mesma
tão-somente consolida e sistematiza a legislação existente sobre o tema no
Município de São Paulo, não se podendo invocar, portanto, eventual invasão
de competências legislativas reservadas ao Chefe do Executivo.

O projeto encontra-se de acordo com os critérios postos na Lei Complementar
Federal n° 95/98, alterada pela Lei Complementar Federal n° 107/01, que em
seu art. 13, determina que a consolidação visa integrar todas as leis
pertinentes a determinada matéria num único diploma legal, revogando-se
formalmente as leis incorporadas à consolidação, sem modificação do alcance
nem interrupção da força normativa dos dispositivos consolidados.

Deverão ser convocadas, durante a tramitação da proposta, • audiências
públicas, nos termos do art. 7° , § 2°, da Lei Orgânica.

A matéria está amparada nos artigos 13, inciso I, e 37, "caput", bem como no
art. 7° das Disposições Gerais e Transitórias, todos da Lei Orgânica do
Município.

PEIA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 9)
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- "Item 20. PL 112 /2007, dos Vereadores ANTONIO CARLOS

RODRIGUES (PR), ROBERTO TRIPOLI

sobre Tabagismo no Município de

FASE DA DISCUSSÃO: la.Aprovação

aLLs...ALwan vy	
41/t4

t t 	 it
1 4. 1 4, 440'

4	 ''11
1 14	 11

O SR. PRESIDENTE (Adilson Amadeu -,PTB) 4,- Em discussão. Não há
IW

oradores inscritos; está encerrada atdistussão. A votos. Os Srs.
tí

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles
'41

g111,
4111,

que desejarem verificação nominall de votação, manifestem-se agora.
iní

(Pausa) Está aprovado em primeira votação. Volta em segunda.

absoluta dos membros da Câmara."

(PV) E OUTROS. Consolida a legislação
4 1	'111;14.

São Paulo, e dá outras providências.

c4k,
mediante voto favogsiel' hida maioria

01“4,1.1'
ír'A

Vereadores contrários, ou aqueles
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O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Aberta a reunião. Na qualidade de

Vice-Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa declaro aberto os trabalhos desta audiência pública aos

seguintes projetos de lei; Projeto de lei 93/2007, que sistematiza e

consolida a legislação sobre instalação de bancas de jornais e

revistas em logradouros públicos e dá outras providências; PL 94/2007,

sistematiza e consolida a legislação municipal sobre bares,

confeitarias, restaurantes, lanchonetes e todos os tipos de comércios

consolida a legislação ':Sobre .limpeza de imóveis, fechamento de

e dá outrasassemelhados e dá outras providências; Proieto de lei 95/2007.providências; Projeto de lei 95/2007,

terrenos não edificados,' construção e utilização de passeios,

rebaixamentos, guias,. : : sarjetas e dá. outras providências; Projeto de

lei 96/07, ,consolida à legislação municipal sobre cidades irmãs;

Projeto de Llei '97/2007, consolida a, legislação municipal sobre criança

e adolescente; Projeto -de lei 98/2007, ,consolida da legislação do

município de São Paulo referente à cultura; PL 99/2007, consolida

legislação 'sobre denominação, alteração de denominação de vias; PL

100/2007, consolida legislação municipal atinente à pessoa com

deficiência; PL. 101/2007, consolida legislação municipal sobre

esporte, -lazer recreação; PL 102/2007, consolida legislação

municipal ' referente a datas- comemorativas; PL 103/2007, consolida

educação; PL 105/2007, consolida e sistematiza legislação municipal

sobre farmácias; PL 106/2007, consolida a legislação municipal sobre
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honrarias; PL 107/2007, consolida a legislação municipal sobre idosos;

PL 108/2007, consolida legislação municipal sobre meio-ambiente; PL

109/2007, consolida e sistematiza a legislação municipal sobre postos

de abastecimento de combustíveis; PL 110/2007, consolida a legislação

municipal sobre promoção e assistência-social; PL 111/2007,

sistematiza e consolida a legislação municipal sobre saúde; PL

010	 112/2007, consolida a legislação sobre tabagismo; PL 113/2007,
consolida a legislação sobre transportes públicos.

Esta audiência pública objetiva sistematizar e consolidar

legislações relativas aos - tema que nós abordamos até aqui e ela faz,

s
evidentemente, uma sistematização da legislação existente em relação a

esses temas e propõe esses projetos de lei. Portanto, esses projetos

de lei sobre esses temas ficarão . à disposição das Assessorias e,

evidentemente, esta audiência pública, já que esses projetos cada um

se refere a uma matéria, ela, está sendo feita para obedecer a uma
'

formalidade legal, ' mas os projetos estão à disposição das Assessorias

para serem debatidos nO moMento da votação e, eventualmente, se alguém

quiser alguma observação em relação a esses projetos eu ouviria neste

momento.

Não há nenhum 'inscrIto. Então, repito, todos estes projetos

estão à disposição das Assessorias, eles sistematizam a legislação

existente', de um projeto de lei. Então os Assessores dos

Vereadores podem ter acesso, não só à pauta, como aos projetos aqui

elencados e que estão à disposição dos Srs. Vereadores através das

suas Assessorias. São projetos de lei antigos e que foram agora
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analisados por uma Comissão. Existem aqui, por exemplo, os relativos a

bancas de jornais, são leis até de 1935, 1950, 51. Então foi feito

este estudo para verificar quais as leis que já perderam seu objeto em

função do tempo transcorrido e, evidentemente, os que estão em vigor,

a legislação em vigor, foi sistematizada em um projeto de lei.

, Portanto, encerro esta 'audiência pública reiterando que os

projetos estão todos à disposição dos • Srs. Vereadores e das

Assessorias.

Muito obrigado.
,	 .

Está encerrada a reunião.
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O SR. PRESIDENTE (João Antônio) - Na qualidade de Presidente

da Comissão de Constituição e Justiça, declaro abertos os trabalhos da

audiência pública dos seguintes projetos de lei:

PL 93/07, que sistematiza e consolida a legislação sobre

instalação de bancas de jornais e revistas em logradouros públicos e

dá outras providências. Sistematiza e consolidação municipal sobre

bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e todo tipo de comércio

assemelhado e dá outras providências.

PL 95/07, consolida a legislação sobre a limpeza de imóveis,

fechamento de terrenos não-edificados, construção e utilização de

passeios, rebaixamento de guias e sarjetas e dá outras providências;

PL 96/07, consolida a legislação municipal sobre cidade irmãs

da cidade de São Paulo 'e dá outras providências;

PL97/07, que ,consolida a legislação municipal sobre crianças

e adolescente;

PL 98/07, que consolida a legislação municipal de São Paulo

referente à cultura;

PL 99/07, que consolida a legislação , municipal sobre

denominação e alteração de denominação de vias e logradouros e

próprios municipais; ,

PL 100/07, que consolida a legislação municipal atinente à

pessoa com deficiência e mobilidade reduzida;

PL 101/07, que consolida a legislação municipal sobre esporte,

lazer e recreação;
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PL 102/07, que consolida a legislação municipal referente a

data comemorativa, eventos e feriados do município de São Paulo;

PL 103/07, que consolida a legislação municipal sobre

discriminação de qualquer natureza;

PL 104/07, que consolida, sistematiza e altera a legislação

sobre educação no município de São Paulo;

PL 105/07, que consolida e sistematiza a legislação sobre

farmácias e drogarias no município;

PL 106/07, que consolida a legislação municipal sobre

honrarias, símbolos e matérias correlatas;
,	 W ,	•	 '

PL 107/07, que consolida a legislação municipal sobre idosos e

dá outras providências;
•

PL 108/07, que consolida a legislação municipal sobre meio
•

ambiente; 	

• PL 110/07, que consolida a legislação municipal sobre promoção

e assistência social e trabalho;

PL 111/07, que sistematiza e , consolida a legislação municipal-

.sobre saúde;	 •

PL 112/07, que consolida a legislação sobre tabagismo no

município de São Paulo;

PL 113/07, que consolida a legislação municipal sobre

transporte público urbano de passageiro, coletivo e individual, e

matérias conexas ou afins,

, '
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Senhores e senhoras, como é do conhecimento de todos, a Câmara

Municipal de São Paulo iniciou, há cerca de 2 anos, um processo de

consolidação das leis municipais.

No município de São Paulo havia leis dispersas sobre diversos

assuntos, temas, o que dificultava a vida dos cidadãos paulistanos,

uma vez que a pesquisa sobre seus direitos, baseada nas leis, era

trabalhosa.

A decisão da Câmara Municipal, à época presidida pelo Vereador

Tripoli, tem dois objetivos principais. Primeiro, eliminar leis

superados no nosso municíPio. Segundo, fazer uma consolidação e tornar

mais simples as consultas sobre os direitos dos cidadãos.
.„

Este trabalho representa um dos objetivoS desta Câmara: tornar

mais fácil a Nada dos ;cidadãos, ' a vida dos operadores do Direito da

nossa cidade.

Antes de abrir a palavra, quero pedir para , a Dra. Marcela ou

• Dra.:' : Simone falar um pouco sobre este assunto. Em seguida, abriremos a

palavra aos interessados.

A SRA. MARCELA(?)- Como.o Vereador já falou, esse processo foi

iniciado há dois anos pela Câmara Municipal e foi feito por um grupo

no âmbito da Câmara e do Poder Executivo.

• Esses "projetos que serão apresentados agora têm por objetivo

reunir, toda matéria de determinado assunto, para tornar a consulta

mais fácil, além de revogar as leis que já foram implicitamente

revogadas, as que foram declaradas inconstitucionais, e tornar a

consulta por parte do cidadão mais fácil.
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Como a finalização desses projetos foi em 2006, estamos

preparando atualizações com legislação que tenha sido editada nesse

período, entre a finalização e a propositura. E também atualizando as

multas, que foram atualizadas somente até 2006.

Esses substitutivos poderão ser apresentados em plenário. A

estrutura dos projetos permanece a mesma. É basicamente isso.

A SRA. FLÁVIA MARIA VITAL - Meu nome é Flávia, sou presidente

do Centro de Vida Independente Araci Nallin, que tem por finalidade

dar tratamento às pessoas com deficiência.

Preocupa-nos muito , nem'tanto o teor dessa consolidação, mas o

momento que vivemos, 1: que é o momento que o Brasil já subscreveu a

Convenção Internacional 'da ONU que foi feita com participação maciça

da sociedade civil. Estamos discutindo o estatuto e a preocupação é a
,	 -

seguinte: há. ,convenção muda-se a própria definição, o conceito do que

é deficiência. E saindo essa consolidação ainda estaríamos vivendo

retrocesso perante os novos instrumentos internacionais que estão aí e

que seremos obrigados a cumprir. E o estatuto tem também grupo muito
,	 •

grande lutando.'

Eu li, o PL está aqui, , o que diz respeito às pessoas com

deficiência, e o que vejo é que a cidade de São Paulo que é o maior

a cumprir. E estatuto tem também grupo muito

centro, que é , realmente quem mede as políticas, sair uma lei com

número de 2007, mesmo sendo consolidação, com coisas tão retrógradas

perante novos instrumentos, acho assim, para esse PL particularmente,

eu não acredito que seria de bom-tom ser aprovado. São Paulo leva o

resto do país. A gente tem experiência muito triste, infelizmente, em

perante hovos
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Brasília porque fizeram um estatuto que é horrível, está aquém das

leis liberais. E agora essa consolidação do PL 100 traz de volta muita

coisa que não é a realidade. As leis estão muito atrasadas e não

retratam mais o que está acontecendo. Acho que não é momento propício

para se fazer isso. Seria melhor esperar o Brasil ratificar a

convenção e tem um movimento todo para isso, isso vai acontecer o mais

breve possível. E ver o que vai acontecer realmente com o estatuto

liberal, com as novas leis porque São Paulo tem de estar à frente, não

pode estar atrás. Mesmo assim a doutora falou que o PL tem algumas

coisas que não condizem,cOmarealidade.

Por exemplo, grande parte disso diz respeito à estrutura do.	 .
.	 _

Conselho Municipal. da Pessoa com Deficiência Do jeito que é aqui, ele

não pode realmente fazr , 'parte,da.Conselho. Nacional das Pessoas com
Deficiência porque não . 6:,:paritário.-,Exiatetoda uma movimentação do

movimento'querendo . qUe Seja paritáríO,, inclusive estamos tratando isso
;•	 .c	 .

junto. à, Vereadora , Mara Gabrilli , para entrar com projeto de lei

tornando o Conselho de São Paulo paritário para que possa também estar

em Brasília discutindo as políticas nacionais para as pessoas com

deficiência. Esse PL lógico, como é uma consolidação, está

consolidando o tal do Consá.ho não-paritário 'e ele está ligado a uma

Secretaria que, na verdade, ele não está. Hoje ele está ligado à

Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, e

aqui , está acho com a Secretaria dos Negócios.

,	 Então para a gente que é do movimento de São Paulo, a gente se

sente triste com essa consolidação porque vai mostrar São Paulo com
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uma cara que não reflete o nosso movimento. São leis arcaicas, muito

antigas, não refletem nem as nossas necessidades e vai estar muito

fora, como já falei, dos instrumentos internacionais. E acho que São

Paulo tem de ir para frente, tem que mostrar o que há de melhor. Temos

de pegar esses instrumentos e ir além deles. Assim é que é, São Paulo

sempre melhorou as leis, e isso aqui para a gente é um retrocesso.

Digo isso não pelo conteúdo, ares pelo momento que passamos, é

um momento muito especial. Nós conseguimos, nós pessoas com

deficiência, sermos protagonistas da nossa história. Nós estamos

participando da feitura de todos os instrumentos legais. Acho que

—
mesmo saindo uma consolidação, e uma lei de 2007. Vão falar: o que

aquele povo de São Paulo está fazendo? (Risos) Realmente, para a gente

é muito negativo ,isso:

O	 PRESíDENTE (João Antônio)

colaboração. Quero apenas esclarecer algumas questões. Primeiro, é

importante chegar à Comissão de Justiça, pontuar, Por exemplo, quais
•

as leis que estão contidas nesse . projeto que realmente estão

dissociadas da realidade. Faça chegar a esta comissão, até a gente.

Agora, é bom esclarecer que estamos fazendo uma sistematização

das leis. Estamos reunindo assleis é revogar leis é sempre um processo

complexo no Legislativo. Quando há uma lei proibindo que carros-de-boi

trafeguem pela Avenida Paulista, é claro que isso é meio óbvio.

Agora, quando a lei expressa conteúdo maior é mais complexo

revogar essa lei porque envolve debate maior no Legislativo. Entendo,

Flávia, agradeço a

inclusive, que a consolidação que estamos fazendo vai permitir, num
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momento seguinte, à Câmara Municipal de São Paulo efetivamente poder a

partir desse... Há leis da cidade de São Paulo que grande parte dos

Vereadores não conhecem, por exemplo, de 1940 e até mais antigas.

Então, quando decidimos sistematizar essas leis isso vai permitir que

possamos avançar nessa direção.

Em todo caso quero pedir, se for possível, que fizesse um

relatório sucinto dizendo: essa aqui não merece estar, esse termo não

merece ser usado. Acho que vai nos ajudar e ainda temos mecanismo, se

necessário, de no momento seguinte apresentar substitutivo em

plenário, o que possibilitará . com certeza fazer algumas correções, que

podam não chegar a - - '100%, mas- podemos corrigir ainda através de

substitutivo.

Não sei,,se a Dra. Marcela gostaria de falar. (Pausa) Com
,

certeza! Só dizendo que não há discordância da minha parte, estou só
7 „

dizendo. da; comiSlexidade 'que tem. NãOse trata de . uma nova lei, trata--•.,,l  

se de .consolidarmos leis que já existem no Município ' de'São Paulo.

A SRA. FLÁVIA MARIA VITAL - Nós conseguimos junto ao Congresso

Nacional todo um movimento para parar o estatuto, para ficar na

Convenção Internacional das Pessoas com Deficiência. Acho que se você

está, a Comissão de Justiça de São Paulo nos ¡ pedem esse tempo, que vai

ser curto, não vai passar de dois, três meses, eu acho que como

estamos estudando o Estatuto federal, esse mesmo grupo - que não são

poucas pessoas - poderia contribuir para fazer essa consolidação que

eu leio como estatuto. Não é nada mais do que um estatuto. Agora,

soltar um estatuto fora de uma realidade e sabendo que São Paulo está



escondidas, é para. as pessoas com ,deficiência, é um grupo grande.

estudando, tem um grupwgrande est:lidando a legislação, então nãoestudando a legislação, então não estão
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sempre na vanguarda da legislação. Então, vai ser muito ruim para as

pessoas com deficiência.

O SR. PRESIDENTE (João Antônio) - Permita -me, mas é que não

estamos fazendo nada novo, estamos apenas pegando, elas estão aí,

estão em vigência. Então, é melhor que a gente para a cidade de São

Paulo e diga: olha o que nós temos, e a partir daqui podemos criar as

condições e falar: isso não compensa mais. O pior é ficar escondido

como está hoje.

A SRA. FLÁVIA MARIA VITAL - Não, elas não estão tão escondidas

assim porque como estamos revendo toda a legislação, estamos

O SR. PRESIDENTE (Joãó,Antônio) - Digo a você que o cidadão,
•.	 •	 .

comum, o cidadão , paulistano não cOnhec4 Tenho absoluta certeza, e

estou , percebendo o grau ,de esclarecimento de vocês, de conhecimento,

percebo pela exposição, de vocês

avie a população não sabe.

t.erilio absoluta certeza. Estou dizendo

..A SRA. FLÁVIA MARIA VITAL Não seria .Melhor lançar um

instrumento que tem uma consistência, que_tem inovação do que fazer um

estatuto retrógrado, com número de 2007 da cidade de São Paulo? O

,	 -
grave de tudo isso é... _ 	 • •

. O SR PRESIDENTE (João Antônio) ' - ' Desculpa interromper, é que

-não estamos fazend6 um estatuto.

A SRA. FLÁVIA MARIA VITAL - Desculpa, eu usei a palavra

errada, consolidando leis.



- Manifestação fora do microfone.
•

A SRA. FLÁVIA MARIA VITAL . - Digo o que eu solicito à Comissão

'da '	 Câmara que	 aguarde	 esse	 PL	 em

até o Brasil assinar, ratificar aparticular. .. (ininteligível)
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O SR. PRESIDENTE (João Antônio) - Consolidando leis, é o que

já existe, o que já está aí.

A SRA. FLÁVIA MARIA VITAL - Sim, mas é que para todo mundo

enquanto lei é de 2007, é uma lei nova, O problema é como o senhor

está falando, a população conhece? O que a população vai conhecer é

uma lei de 2007, como o pessoal com deficiência é uma definição

médica, clínica. Sabe, é uma coisa da década passada. Então, é o que

eu falo, vai ser pior em nível de repercussão a consolidação, e estou

falando especificamente, porque é um momento muito particular que o

movimento das pessoas cam'deficiência está vivenciando. Quer dizer,
•

não se faz um estatUtOqué, é,o ' nacional, que está sendo estudado, da

noite para o dia.'Jk. Convenção da ONU mie mobilizou mais de 600 pessoas

da sociedade civil para ajudar a fazer, e,não se faz da noite para o

dia. São dois, um ano, é Muito estudo, muita gente envolvida. Por isso

eu falo, é esperar um pouco essa consolidação e melhorar.

convenção da ONU, que é um processo que vai , ser em curto prazo. E

podemos levar para dentro dessa consolidação já algumas definições,

pelo , menosas' definições mais condizentes com a realidade.

' O SR. PRESIDENTE (João Antônio) - Flávia, faz o seguinte:

formaliza. Eu, aqui, faço a audiência pública, debato. Formaliza esse

pedido, que eu vou levar ao Presidente da Casa, que é quem pauta a



Muito obrigada,

mas facilitada é? Então, fica a sugestão para o movimento donão
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matéria em Plenário. Faço questão de levar até ele, obviamente,

solicitando para que ele nos atenda e não paute esta matéria em

Plenário. E voltaremos a vamos falar, a nos comunicar com você e com a

entidade e com todos os interessados a esse respeito. Tenho o maior

prazer. Se depender de mim só, do Vereador João Antônio, Presidente da

Comissão de Constituição e Justiça, três meses esperaríamos com o

maior prazer.

Como não depende só do Vereador João Antônio, vou encaminhar.

Se precisar defender a sua proposta, a sua preocupação, o seu
- s

requerimento, farei com entusiasmo, junto ao Presidente da Casa.

A SRA. FLÁVIA'MARIA VITAL Eu me sinto satisfeita.

O SR. PRESIDENTE (João Antônio) - Agradeço aqui à Flávia

Maria. Aliás, ótima contribuição, viu' , s Se tivéssemos nesta Casa
,

pessoas interessadas em debater a matéria e que viessem aqui com tanto

entusiasmo para defender suas posições, a Cidade estaria diferente,

diferenciada, com certeza.

A segunda 'que está inscrita aqui ,6 a Margarete Godói,

Assessora do nosso ex-Presidente - não é, Margarete? -, meu grande

amigo Tripoli.

A SRA.:MARGARBTE GODÓI - Bom dia a todos.

Com relação à consolidação, entendo que não dá para mexermos.

Mas acho que, a partir dela, as mudánças poderão ocorrer de uma forma,
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portador, para que trabalhe em cima da consolidação, para poder propor

as mudanças.

O SR. PRESIDENTE (João Antônio) - Margarete, permita-me

complementá-la, nessa questão, dizendo o seguinte: não desistam, não

saiam da audiência pública, falando que não dá mais para mudar. Pega a

lei, manda todas as sugestões. É isso que vai nos fazer trabalhar em

cima de novas idéias, de novas propostas.

Margarete, continuando com a palavra.

A SRA. MARGARETE Gopea - Queria deixar registrada também a

necessidade da alteração de - algumas leis. Por exemplo, a principal é

que sei ,qUe aqui hão cabem.
•

COrti:ftrelação .ao texto, leVantaMdà que existem trechos dessa

tção gize aparedem d&- . 11ma vez.-,Então,. , corn relação à saúde,

aparecem várias vezes o mesmo tipo de sei-viço, o mesmo tipo de

atendimento. Então, poderia ser dada uma enxugada melhor, porque,

quando pensamos nessa consolidação, para a população idosa, o objetivo

principal é a informação dessa mesma , população. Então, quanto mais

clara e objetiva for a leiteremos uma informação melhor dirigida à

população. Então, existem alguns trechos em que aparece o mesmo

assunto várias vezes.-

E, com relação a alguns termos, com relação ao próprio termo

"idoso" e "terceira idade": aparece, muitas vezes, no começo da
:

consolidação, usando o termw,"idoso"; e, da metade para o fim, já se

sugestões,

consolidação gize aparedem de'
''• ••

clara e
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fala em "terceira idade". Então, é importante que tenhamos uma

uniformidade aqui no tratamento a essa camada da comunidade.

Com relação à saúde, a gente não conhece, não tive tempo de

conhecer o teor de todas essas leis que foram estudadas aqui, mas

quando falamos em saúde, não podemos falar só em igualdade de acesso.

Temos de falar, no caso do idoso, na prioridade do atendimento, não só

nos guichês - como aqui é colocado, no atendimento dos guichês da

Saúde, mas também na prioridade às consultas, aos exames, além do

medicamento.

Uma outra coidá,, , na questão dos eventos culturais
,

particulares: a meia-léntràda é garantida de segunda a quinta. Quando
's

falamos e partimos ,do princípio de que a política municipal trata,

como princípio direito à igualdade, também temos de garantir a

igualdade de acesso em todos os dias de semana, porque o próprio

horário. O acesso é irrestrito. Aí vai depender 'do teor da lei que foi

colocada aqui, que não tivemos tempo de analisar os detalhes. Mas

deixo à ComissãO a necessidade da alteração, quando se fala do

Conselho Municipal. ,Na realidade, temos acompanhado não só o trabalho

do Conselho, mas também o respeito que o Poder Público tem por esse

Conselho - que é discutível. Ë também a participação comunitária, que

ela se dá uma forma bastante deficitária, em função da própria forma

como é feita a eleição desse Conselho.

E, quando se fala na assistência, se coloca a habitação.

Então, acho que 'aí se deveria colocar habitação na Habitação. Na



você deixa de , atender a população idosa mesmo nesses 3%.

Muito obrigada.

PRESIDENTE, (João Antônio)	 Se eu entendi, de maneira•

sàuà.S : PreoCUpaçõeá, trata-se , dé , dóis grah'cleS . '-blocos. O
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assistência, se fala de colocar à disposição da população idosa, na

forma de comodato, as casas-lares. Acho que a proposta que temos, que

não parece aqui... Mas aí, de novo, é questão da lei primeira que foi

pesquisada aqui: é a questão da garantia dos 3% que o Estatuto do

Idoso apregoa, determina, do direito a 3% das unidades construídas de

conjuntos habitacionais para a população. Então o Estado de São Paulo

a gente já tem 5% das unidades construídas pela CDHU, 5% são

destinadas à população idosa. Então é a gente garantir também na lei

municipal pelo menos os 3% que o Estatuto apresenta.

Também, uma coisaque a gente tem discutido é com relação à
)t

destinação das unidades ,habitacionais, que elas devem ser por

concessão, por comodato, não vendidas porque na maioria das vezes o

idoso compra eàsa unidade, a família vai junto, aí ele falece e aí

primeiro é a forma. Então a forma, uniformizar o texto, conceitos que

estão ultrapassados, atualizar. Acho que essas questões, eu já peço,

aliás, é uma ,grande contribuição nessa questão da forma, se você

Messe nos ajlidar, mandando contribuição• inclusive.

,Em s relação 'ao mérito, porque tem questões ai que são de

mérito. ,A lei municipal trata de um assunto e obviamente adentra ao

mérito, fala o que é, essa é mais complexa a gente mudar sem uma

discussão maior com os Vereadores da Casa. Obviamente, aceitamos as
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sugestões, mas em se tratando de mérito nós vamos ter que discutir

mais a matéria para ver como fazer porque aí pode ter divergências,

pode ter, não estou dizendo que vai ter divergências, mas pode ter

divergências na Casa.

Mas em relação à forma de antemão eu digo que as contribuições

serão 'bem vindas, tanto no caso dos idosos, quanto no caso da

companheira Flávia, tratando da questão das pessoas com mobilidade

reduzidas. Acho que essa questão, na forma, perfeitamente possível e

mais tranqüilo mudar, quando se trata do mérito é que eu acho que é

mais complexo.

A SRA. MARGARETEGODOI'- Com relação a isso eu vou tentar

aprofundar essas leis que deram origem a essa consolidação, porque às

vezes um termo ' ' que você* , conaiga pegar de um artigo, junta com outro,

com esse objetivo de estar condensando esses artigos em um só, a gente

consiga dar realmente a visibilidade que é importante.

O SR PRESIDENTE (João Antônio) - De 'todo coração, faça chegar
,

Comissão essas suas sugestões, principalmente na questão de mérito

também, mas suas críticas são perfeitamente pertinentes.

Meu .grande amigo Manoel Cavalheiro.•

O SR. MANOEL ' CAVALHEIRO .- Eu sou do Gabinete do Vereador

Eliseu Gabriel, transmito a esta Presidência, aos Vereadores Tripoli e

Antonio Carlos o esforço que vocês 'fizeram com o Presidente da Casa

para essa consolidação . Eu queria fazer apenas duas considerações e as

várias . áreas da Prefeitura foram consolidadas, foram ouvidas sobre a

consolidação porque elas implicam, essa consolidação, em rever todos



Prefeiturd ` ' e O' Legislatura, estão plenamente articulados. Claroque

Eu quero convidar para falar agora o Sr. Vidoto. Prazer

Vereador João Antônio. O prazer é

recebê-10'noVaMente,hesta Casa»,,

0 SR. VIDOTO -obrigado,
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os decretos municipais, além disso, elas têm implicações financeiras

sérias. Por exemplo, na área de transportes a extinção da lei da CMTC

coloca o problema da transferência para o Tesouro Municipal de todas

as dúvidas contestáveis pela empresa e nas outras áreas deve ter

ocorrido a mesma coisa.

Uma sugestão que me parece lógica seria que depois destas

audiências, antes de ir a plenário, ouvir as várias áreas com estas

sugestões da própria Prefeitura, para ver se existe alguma coisa que

possa ser corrigida ou apriMorada.

O SR. PRESIDENTÉ' ;i(Joao Antônio) - Eu agradeço, mas quero

esclarecer que há um convênio assinado entre o Prefeito e a Câmara

Municipal de
.	 ,

São Paulo,para fazer essa ,consolidação, uma integração,

de maneira orliestambà • trábalhando conjuntamente nessa matéria, a
•

que nem 'tudo 'a gente ,consegue resolver, de maneira que a sua

contribuição também é bem vinda.

nosso de estar aqui em mais'um trabalho sendo conduzido por V.Exa.

Eu tenho aqui, Vereador, duas fases, a primeira falando em

'nome do Sindicato de Bares, Hotéis, Restaurantes e Similares, cujo

nosso Vice-,Presidente, Branco, está presente, o Sérgio na

Presidência, o Sr. Fernandes; que é o Presidente da Associação de

,	 .
Hotéis, quero dizer que esta consolidação nos interessa muito,
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inclusive foi um pedido do nosso sindicato, do nosso presidente, feito

a esta Casa.

O que nos preocupa, na realidade, é que nós não tivemos acesso

a esse projeto porque uma lei mal interpretada, nós temos isso

diariamente em nosso segmento, causa o fechamento e o constrangimento

do nosso auxiliar, como, por exemplo, eu não sei como onde na época o

Secretário Walter Feldman descobriu na lei que o emparedamento estava

permitido e era permitido, porque até então o exercício que vinha

sendo feito era o fechamento administrativo, se o proprietário não

cumprisse isso iria par, ao Judiciário, para a delegacia por

desobediência e aí se:.,lavrava um processo criminal, mas não esse
- ! ;1,	 ,•	 •

emparedamento que - estão fazendo' na ' cidade de São Paulo, deixando a

cidade sobremaneira óomd,se encontra t hoje, com paredões. Se os blocos„	 ,
que estãO .' Oaando' para.emparedarem'estabelecimentos comerciais fossem

usados para construirem , casas populares, muitas",já estariam sido

construídas. Esses blocos depois são quebrados e jogados fora. Deveria

haver outra forma de fecharem o estabelecimento. Descobriram isso na

lei não sei como.

participaçãO , efetiVa, ,porque quando entra um prefeito, quando

ele anuncia ..que chegou, fecha bares e restaurantes. Dessa forma, ele

vai para a mídia. Há uma preocupação muito grande nossa, de que essa

consolidação, que diz respeito ao nosso segmento, seja muito bem

elaborada, para não deixar margens, para que o fiscal possa achar uma

brecha, provocando, algum probleMa com o nosso associado.

Então, a proposta da consolidação é interessante. Deveríamos-	 -
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Agora falarei em nome da CAPPD, Conselho Estadual de Assuntos

de Pessoas Portadores de Deficiência, do qual sou vice-presidente.

Agradeço a oportunidade e concordo com as palavras da Sra. Flávia e os

Srs. Paulo, nosso deficiente auditivo, Renato, Secretário Adjunto da

Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência.

Estão consolidando uma lei já existente. Então, nada poderá

ser acrescentado, a não ser aquilo que já existe. Então, qual é a

nossa proposta? Estamos fazendo na Assembléia Legislativa um trabalho.

Lá havia 42 projetos de lei . , referentes à pessoa com deficiência, num

total de 610 a 615 artigos Consolidamos um projeto só com 48 artigos,
,

muito mais bem elaborado, que passou por vários órgãos do nosso

projetos existentes da .Casa, e , na consolidação acrescentassem a
.	 , 11:

proposta da Sra. Flávia Poderia ser feito um fórum com entidades da
:•

A nossa proposta é que V.Exas. consolidassem também osque V. Exas . consolidassem também os

Deficiência, porque é difícil pessoas saberem do problema

da Sra. Flávia, por exemplo, usuária de cadeira de rodas, do Sr.

Paulo, deficiente auditivo, e do meu problema, que uso muletas.

, Seria bom reunirmos os segmentos, para vermos o que seria a

consolidação é 'clara'e objetiva. Ela vem de uma lei que já existe. Não

temos de hcolocar nada 'mais, e sim acrescentarmos uma consolidação que

V.Exas. poderão' fazer, dos PLs já existentes na Casa, que são vários.

Nesses PLs acrescentaríamos nossas propostas por meio de vereadores,
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PLs.

O SR. PRESIDENTE (João Antônio) - Agradeço a sua contribuição.

Realmente se há iniciativas de leis na Casa, é importante nós as

contemplarmos nesse projeto de consolidação. Vejo essa ' idéia com

simpatia. Vamos encaminhar. Se os senhores pudessem trabalhar e nos

ajudar, iremos adiante. Vamos trabalhar nessa direção e fazer esse

levantamento. Vou pedir para que seja feito esse levantamento nesta

Casa do que existe, não só nesta área como também em outras.
.`,

Sobre o projetodos bares, já pedi à nossa Secretaria que„

providencie ao Sr.' ViciótoHuréta cópia do documento, para que ele possa,

levar aos colegas' do indicato..
.	 .

Deficiente não está presente, mas gostaria de fazer o mesmo pedido que

foi feito pela Sra. Secretária.. 	 nosso.irmão, Sr. Roberto Tripoli,
-

que ;o Conselho Municipal - de Deficiente também fosse paritário e

deliberativo. Não sendo assim, ele tem pouca influência ou pouca
•

atuação no meio em que exerce.

rod.:01	 fl.:19	 taq.:

O SR. :VIDOTO , A • nossa Presidente do Conselho Municipal dePresidente do Conselho Municipal de

O SR. PRESIDENTE (João 'Antônio) - Sobre 'a questão da paridade,

• sou extremamente favorável, se depender do meu esforço na Casa. O

Poder Público já tem poder demais. Há a máquina administrativa. Então,

temos de dar força para a sociedade nesses conselhos.

O SR. VIDOTO - 0 Conselho Estadual é paritário e tripartite.

Temos dez representantes conselheiros de entidades para deficientes,



combustíveis.
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como APAE e AACD, pessoas não deficientes que se preocupam com os

deficientes.

Dez entidades são compostas de deficientes, na sua diretoria,

e dez possuem representantes do Governo. Então, a entidade fica

tripartite e paritária.

O SR. PRESIDENTE (João Antônio) - Já está feita a sugestão, se

houver acordo.

Tem a palavra o Sr. Alexandre Simão.

O SR. ALEXANDRE SIMÃO - Boa tarde. Muito obrigado pela

oportunidade. Sou do Sincopetro, Sindicato dos Postos de Gasolina do
'

Estado de São Paulo.epr'esentooapostos do Estado e do município.

Estou com o nosso . ,diretor, SrHJOaquim . Mesquita, para falar sobre o PL

109, que tratada , cOnsblidação da legislação, municipal sobre postos de

porque sabemos da

dificuldade na consolidação.., Na consolidação poderia haver alguma
.	 .

'adequaçãó babá-n.1de da ' dificuldade dá legalizaCão. dós comércios de modo

geral. . Se pudermos acertar , :algumas coisinhas neste instante,acertar,:algumas coisinhas neste instante,

facilitaria muito a, regularização dos postos do município. Esse é o

interesse de *todos. O sindicato trabalha pela legalidade há mais de 50

anos, e não estaria aqui pedindo algo diferente. O grande problema que

perceberrioa, é que hoje em dia a maior preocupação dos postos é criar

uma 'diversidade de produtos e serviços. O posto de gasolina é uma área

que presta diversos serviço para a sociedade e comercializa não apenas
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combustível como também outros tipos de serviços, como loja de

conveniência.

Há um artigo em especial que simplesmente acaba com a

possibilidade de qualquer outro tipo de comércio unificado ou próximo

ao posto de gasolina.

O SR. PRESIDENTE (João Antônio) - Cite o artigo, só para eu me

localizar.

O SR. ALEXANDRE SIMÃO - É o artigo 4 0 , inciso II, que fala que

as bombas de abastecimento deverão estar distantes de no mínimo 20

,P
metros de qualquer outra., edificação. Há a autorização para o

funcionamento de diversos tipos de comércios, lojas de conveniência,

casa lotérica, farmácía,' drogaria, cafés, etc. Isso torna inviável o

comércio de ,qualquer , butra Coisa que não seja combustível, porque se
5	 1

V.Exa. contar 20 metros de cada: bomba do :posto, para começar a

edificar um prédio, para ser instalado um café ou uma própria loja de

sendoconveniência, isso acaba inviabilizado por metragem existente.

O SR. PRESIDENTE (João Antônio) - O terreno não comporta?

O ,SR. ALEXANDRE SIMÃO - Não. -

Essa 'é uma preocupação grande. A lei já existe. Não precisamos

nem entrar no mérito da aprovação. Não é isso o que temos de discutir

agora. Isso nos gera uma preocupação muito grande, porque queremos que

os postos trabalhem na legalidade. Estamos falando de um setor que só

no município de ' São Paulo gera mais de 60 mil empregos diretos. Se

formos fechar todas as  lojas de conveniência que prestam um bom

serviço para a sociedade, à noite, o que faremos quando precisamos de
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um serviço em outros horários, como um cafezinho que queremos tomar ou

ir a uma casa lotérica? Os postos estão se tornando uma área de

serviços diversificados, que estariam vedados pela confirmação desse

inciso e desse artigo.

Há outras coisas menores, mas o pedido inicial é que fosse

revista essa metragem, que era muito menor em legislação anterior.

Para os senhores terem idéia, eram dois metros. A própria Agência

Nacional de Petróleo, órgão regulador do setor, determina que a partir

de dois metros não haveria problemas em relação à questão de

segurança, trânsito etc. É:claro que tudo teria de ser demarcado, como

trânsito de pessoas e'rveículos. Dentro de uma questão de segurança,

seria possível melhorarmos essa situação, justamente para mantermos

esses empregos , e diversificarmos a _possibilidade de receita de um
'

-
mercado abãolutaMente. Concorrido. Vender um produto apenas é uma

II.	 •	 •

situação complicada. .Então, 'precisaríamos .de um cuidado maior nesse
•

O SR. PRESIDENTE (João Antônio) - 0 encaminhamento que estamos

fazendo para as demais leis valem também nesse' ' caso. Quando se trata

AO mérito, da forma, acho ser possível corrigirmos aqui mesmo. Quando

se trata de mérito, talvez a solução que possamos trabalhar para todas

as áreas é a proposta pela Sr. Vidoto, tentar ver, na Casa, o que já

existe de produção legislativa. Havendo aqui iniciativas, ao aprovar a

consolidação, podemos aprovar talvez um outro projeto de lei que vai

dentro da consolidação, corrigindo méritos das atuais proposituras.

caso. Quando se trata
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Fiquei sensível a essa proposta, a essa preocupação, porque

realmente há muitas coisas que merecem reformas. Então, talvez essa

seja a solução que possamos trabalhar, nessa direção. Vamos fazer esse

levantamento e ver o que é possível fazermos.

Peço aos senhores que, ao voltarem para suas entidades, não

deixem de se preocupar com essas matérias. Continuem acompanhando o

nosso trabalho e enviem sugestões para nós, porque é assim que podemos

aperfeiçoar um pouco as nossas leis municipais.

Pessoas que não têM grandes estruturas por trás podem mandar

sugestões pontuais. Pessoas ,olue têm uma estrutura por trás, como
-I

sindicatos e entidadeg»,qUe estão credenciadas e têm conhecimento de

todas essas questões podem nos enviar propostas mais acabadas.

Estamos aqui sempre abertos a ouvi-los. Se vierem mais idéias

precisas, 66m mais conteúdo, expressando exatamente o que os senhores
t'y	 ,

.	 .
querem, fica mais fácil trabalharmos aqui com os vereadores desta,,.

Caãa.	 , •

A SRA. . FLÁVIA'MARIA'VITALPosso só fazer um' aparte, é sobre

as lojas de conveniências. Nós comentávamos que somos grandes usuários

dessas lojas,. porque a maiorià. delas tem banheiro acessível paradessas lojas, porque a maiorià. delas tem banheiro acessível para

degrau na frente e têm banheiro para a gente. Adoramos tomar café e

comer batata em loja de conveniência.

Como Presidente, só estou aproveitando o ensejo, porque ele

está aí, e é difícil falar com ele. Sugiro que as lojas de

cónvêniências criadas sejam acessíveis e respeitem isso, porque somos
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um grande usuário dessas lojas. Geralmente, elas têm acesso, mas não

são todas. Paramos o carro, deixamos o carro no posto, vamos até a

loja de conveniência, porque sabemos que lá podemos ir.

Queríamos que a regra, mas ainda há exceções, vire uma norma

de vocês. Desculpem-me por aproveitar o momento para fazer essas

observações.

O SR. PRESIDENTE (João Antônio) - Muito boa sua contribuição.

Que agradecer a todos pela presença. Estamos abertos para novas

contribuições.

Está encerrada a audiência pública de hoje.
,	 .•

,	 •	 ,
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, onde for
obrigatório o trânsito ou a permanência de pessoas, assim considerados, entre
outros:

VI - os#useus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de. exposições de	 Ajej)p
mal dér natureza e locais onde se realizam espetáculos circenses,

Vil,/
2/nas dependências dos órgãos e repartições da Administração úblfca

M nicipal Direta e Indireta;

os elevadores de prédios públicos ou residenciais;

II - o interior dos meios de transporte coletivo urbanos;

III - os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de saúç1e;
prontos-socorros, creches e postos de saúde;

IV - os auditórios, salas de conferências ou de convenções;

V- as casas de música e de espetáculos, bem como quaisquer salas ou auditórios
em que se realizem espetáculos de entretenimento;

VIII - o interior de estabelecimentos comerciais;

IX - o'sestabelecimentos escolares do ensino fundamental e médio;

X/as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e residencia

Xl/cS terio,r de veículos destinados a serviços* tá *; 	 r

ffsolitia a le-gistação sobre o Tabagismo no
ulo, e dá outras providências.

de saú

;r2)

9
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XII - os locais por natureza vulneráveis a incêndios, especialmente os depósitos
de explosivos e inflamáveis, os postos distribuidores de combustíveis, as garagens
e estacionamentos e os depósitos de material de fácil combustão;

XIII — o interior de ginásios esportivos, academias de ginástica, e locais destinados
à prática de exercícios físicos e desportivos;

XIV-o interior das agências bancárias e estabelecimentos de créditos;

XV- o interior das agências de correios e telégrafos;
41

XVI-casas lotéricas, barbearias, institutos de beleza;

XVII-templos de igrejas e casas de culto religioso;

XVIII-o interior dos velórios;

XIX-consultórios médicos e odontológicos do serviço público de saúde;

XX- o interior das floriculturas e consultórios veterinários.

Art. 2° Ficam obrigados os bares, restaurantes, churrascarias, lanchonetes e
estabelecimentos afins, com área superior a 100 (cem) m2 a dispor de espaço
reservado aos não-fumantes, a fim de que tenham sua saúde e conforto
preservados.

010	 § 1° O espaço a que se refere o "caput" deste artigo não poderá ser inferior a 50 %
(cinqüenta por cento) da área de consumação do público.

§ 20 O uso de charutos, cigarrilhas e cachimbos somente será permitido em local
especialmente reservado para esse fim, dotado de dispositivo de contenção de
poluição tabagística ambiental.

Art. 3° Nos locais destinados aos não fumantes referidos no artigo anterior
deverão ser afixados avisos indicativos da proibição em pontos de ampla
visibilidade e de fácil identificação pelo público, cujas dimensões não excedam a
50 cm x 30 cm, ou "cuja área não exceda a 0, 15 m2".

Art. 4° Os órgãos e estabelecimentos abrangidos nesta Lei poderão dispor de
salas ou recintos destinados exclusivamente aos fumantes, desde que abertos ou
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ventilados, atendidas as recomendações oficiais quanto às medidas de prevenção
contra incêndios.

Art. 5° É proibida comercialização de cigarros, cigarrilhas, charutos e produtos de
fumo dentro dos estabelecimentos escolares da rede de ensino pública e privada.

§1° Para os efeitos deste artigo, consideram-se infratores aqueles que
comercializam diretamente, bem como os responsáveis pelo estabelecimento de
ensino, quando houver ciência e anuência destes à comercialização.

• § 2° Os infratores deste artigo sujeitar-se-ão à multa de R$ 605,92 (seiscentos e
cinco reais e noventa e dois centavos), dobrada na reincidência, devendo este
valor ser reajustado anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor
Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE,
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice,
será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder
aquisitivo da moeda.

Art. 6° Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas alcoólicas nas
empresas que trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais computadores e
máquinas para acesso à "Internet", utilização de programas e de jogos eletrônicos
em rede, também conhecidas como "cyber-cafés" ou "lan houses".

§ 1° Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, esses estabelecimentos
deverão ter uma área específica isolada para fumantes, onde será proibida a
entrada de menores de idade.

• § 2° O não cumprimento do disposto neste artigo implicará ao infrator a imposição
das seguintes penalidades:

I — multa no valor de R$ 3.675,30 (três mil, seiscentos e setenta e cinco reais e
trinta centavos);
II — em caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$ 7.350,60 (sete mil,
trezentos e cinqüenta reais e sessenta centavos);
III — a partir da reincidência, estará sujeito à cassação de seu alvará de
funcionamento.

Art. 7° Os infratores do disposto nos artigos 1° e 2° desta Lei sujeitar-se-ão à multa
de R$ 865,60 (oitocentos e sessenta e cinco reais e sessenta centavos), aplicada
em dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto
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Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior,
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, consideram-se infratores os fumantes e
os estabelecimentos nela abrangidos, nos limites da responsabilidade que lhes é
atribuída.

Art. 8° Caberá ao Poder Executivo, através dos órgãos competentes, a
fiscalização desta Lei.

Art. 9° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo
de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.

Art. 10. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
seguintes leis: Lei n° 3.938/50; Lei n° 8.421/76; e em razão de sua consolidação a
Lei n° 9.120/80; Lei n° 10.862/90; Lei n° 10.863/90; Lei n° 11.404/93; Lei n°
11.467/94; Lei n° 11.618/94; Lei n° 11.657/94; Lei n° 13.704/03; art. 4° da Lei n°
13.720/04; Lei n° 14.695/08 e Lei n° 14.695/08.

Sala das Sessões,

•
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JUSTIFICATIVA

O presente Substitutivo visa aprimorar o projeto original atualizando as multas até
dezembro de 2007 e inserindo as disposições contidas no art. 40 da Lei n°
13.720/04 e na Lei n° 14.695/08, por serem pertinentes ao tema, razão pela qual
contamos com o apoio dos Nobres Colegas para a sua aprovação.

•
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ANEXO EXPLICATIVO
CONSOLIDAÇÃO DA LEGISLAÇÃO SOBRE TABAGISMO

Consolida a legislação sobre o Tabagismo
no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

•	 A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, onde
for obrigatório o trânsito ou a permanência de pessoas, assim
considerados, entre outros:

I - os elevadores de prédios públicos ou residenciais;

II - o interior dos meios de transporte coletivo urbanos;

III - os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de saúde,
prontos-socorros, creches e postos de saúde;•
IV - os auditórios, salas de conferências ou de convenções;

V- as casas de música e de espetáculos, bem como quaisquer salas
ou auditórios em que se realizem espetáculos de entretenimento;

VI - os museus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de
exposições de qualquer natureza e locais onde se realizam
espetáculos circenses;

VII — nas dependências dos órgãos e repartições da Administração
Pública Municipal Direta e Indireta;
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VIII - o interior de estabelecimentos comerciais;

IX - os estabelecimentos escolares do ensino fundamental e médio;

X - as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e
residenciais;

XI - o interior de veículos destinados a serviços de táxi;

XII - os locais por natureza vulneráveis a incêndios, especialmente os
depósitos de explosivos e inflamáveis, os postos distribuidores de
combustíveis, as garagens e estacionamentos e os depósitos de
material de fácil combustão;

XIII — o interior de ginásios esportivos, academias de ginástica, e
locais destinados à prática de exercícios físicos e desportivos.

XIV-o interior das agências bancárias e estabelecimentos de créditos;

XV- o interior das agências de correios e telégrafos;

XVI-casas lotéricas, barbearias, institutos de beleza;

•	 XVII- templos de igrejas e casas de culto religioso;

XVIII-o interior dos velórios;

XIX- consultórios médicos e odontológicos do serviço público de
saúde;

XX- o interior das floriculturas e consultórios veterinários.

Art. 1° da Lei n° 9.120/80; art. 1° da Lei n° 10.863/90; art. 1° da Lei n°
11.404/93; art. 1° da Lei n° 11.657/94; e art. 1° da Lei n° 13.704/03.
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Obs 1. O art. 1° da Lei n°11.618/94 acrescentava o inciso XII ao art. 1°
da Lei n° 9.120/80 com a seguinte redação: XII — nas dependências
dos órgãos e repartições da Administração Pública Municipal Direta e
Indireta. Por equívoco a lei acrescentou o inciso XII, quando deveria
ter acrescentado o inciso XVIII, já que a esta altura já fora aprovada a
Lei n° 11.404/93 que havia inserido os incisos XII, XIII, XIV, XV, XVI e
XVII. De toda forma, o art. 1° da Lei n° 11.657/94, incluiu os incisos
XVIII e XIX no art. 1° da Lei n° 9.120/80, sendo que o inciso XVIII
vedou o fumo no interior de todas as repartições públicas municipais,
somente durante o horário do expediente, revogando, assim, o art. 1°
da Lei n° 11.618/94 que vedava o fumo em todos os órgãos e
repartições independentemente do horário. Todavia, como a Lei
Federal n° 9.294/96, em seu art. 2°, proibiu em nível nacional o uso de
produtos furnigeros em recinto coletivo, privado ou público, salvo em
área destinada exclusivamente a esse fim e no § 1° expressamente
declarou incluirem-se nas disposições do artigo as repartições
públicas, pode-se concluir que o dispositivo municipal deve conformar-
se à redação da lei federal, razão pela qual foi mantida a redação da
Lei n° 11.657/94, sem a restrição de horário.
Obs. 2 Alterou-se no inciso IX, os estabelecimentos de ensino de 1° e
2° para estabelecimentos de ensino fundamental e médio, a fim de
conformar a proposta com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional.

Art. 2° Ficam obrigados os bares, restaurantes, churrascarias,
lanchonetes e estabelecimentos afins, com área superior a 100 (cem)
m2 a dispor de espaço reservado aos não-fumantes, a fim de que
tenham sua saúde e conforto preservados.

§ 1° O espaço a que se refere o "caput" deste artigo não poderá ser
inferior a 50 % (cinqüenta por cento) da área de consumação do
público.



do proc. I!Folha°

; ne	 n	 ')009

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

§ 2° O uso de charutos, cigarrilhas e cachimbos somente será
permitido em local especialmente reservado para esse fim, dotado de
dispositivo de contenção de poluição tabagistica ambiental.

Arts. 1° da Lei n° 10.862/90, com a alteração introduzida pela Lei n°
14.695/08
Obs.: O art. 2° da Lei n° 10.862/90 foi revogado pela Lei n° 13.704/03.

Art. 3° Nos locais destinados aos não fumantes referidos no artigo
anterior deverão ser afixados avisos indicativos da proibição em
pontos de ampla visibilidade e de fácil identificação pelo público, cujas
dimensões não excedam a 50 cm x 30 cm, ou "cuja área não exceda a
0, 15 m2".

Art. 2° da Lei n°9.120/80 e art. 3° da Lei n° 10.862/90

Art. 4° Os órgãos e estabelecimentos abrangidos nesta Lei poderão
dispor de salas ou recintos destinados exclusivamente aos fumantes,
desde que abertos ou ventilados, atendidas as recomendações oficiais
quanto às medidas de prevenção contra incêndios.

Art. 3° da Lei n° 9.120/80

Art. 5° É proibida comercialização de cigarros, cigarrilhas, charutos e
produtos de fumo dentro dos estabelecimentos escolares da rede de
ensino pública e privada.

§1° Para os efeitos deste artigo, consideram-se infratores aqueles que
comercializam diretamente, bem como os responsáveis pelo
estabelecimento de ensino, quando houver ciência e anuência destes
à comercialização.

§ 2° Os infratores deste artigo sujeitar-se-ão à multa de R$ 605,92
(seiscentos e cinco reais e noventa e dois centavos), dobrada na



o proc.
In°	 — 20 L

amentor
' 53

Eva
Assistent,t5

RF 1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Arts. 1° e 2° da Lei n° 11.467/94

Obs.: O valor da multa original de 7 UFMs foi transformada em reais,
tendo em vista a extinção da UFM em 01/01/96, sendo seu valor
multiplicado por R$ 86,56, bem como acrescida cláusula de reajuste.

reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada
no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice,
será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda
do poder aquisitivo da moeda.

Art. 6° Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas alcoólicas
nas empresas que trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais
computadores e máquinas para acesso à "Internet", utilização de
programas e de jogos eletrônicos em rede, também conhecidas como
"cyber-cafés" ou "lan houses".

§ 1° Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, esses
estabelecimentos deverão ter uma área específica isolada para
fumantes, onde será proibida a entrada de menores de idade.

•	 § 2° O não cumprimento do disposto neste artigo implicará ao infrator
a imposição das seguintes penalidades:

I — multa no valor de R$ 3.675,30 (três mil, seiscentos e setenta e
cinco reais e trinta centavos);

II — em caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$ 7.350,60
(sete mil, trezentos e cinqüenta reais e sessenta centavos);

III — a partir da reincidência, estará sujeito à cassação de seu alvará
de funcionamento.
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Art. 4° da Lei n° 13.720/04. As multas previstas em reais foram
atualizadas pela variação do IPCA acumulada de 2004 a 2007,
utilizando-se o fator de correção de 1,2251.

Art. 7° Os infratores do disposto nos artigos 1° e 2° desta Lei
sujeitar-se-ão à multa de R$ 865,60 (oitocentos e sessenta e cinco
reais e sessenta centavos), aplicada em dobro na reincidência,
devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do índice
de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado
outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder
aquisitivo da moeda.

Art. 4° da Lei n°9.120/80, com a redação dada pela Lei n° 11.618/94

Obs.: 1 - A multa original de 10 UFMs foi transformada em reais, tendo
em vista a extinção da UFM em 01/01/96, sendo seu valor multiplicado
por R$ 86,56, bem como acrescida cláusula de reajuste.
Obs.: 2 - Embora não conste multa da Lei n° 10.862/90, eis que em
seu texto somente foi alterada a redação do art. 4° da Lei n° 9120/80,
que trata da multa aos infratores desta lei, equivocadamente revogado
logo em seguida no art. 7° da Lei n° 10.862/90, claro foi o objetivo de
fazer com que a Lei n° 10.862/90 tivesse uma sanção pelo seu
descumprimento, como se vê de seu art. 4°, bem como se seu Decreto
regulamentador n° 34.836/95, do qual expressamente constou multa
de 10 UFMs. A falta de adequada técnica legislativa levou o texto a
conter incongruências, as quais visamos agora corrigir, buscando
alcançar o objetivo do legislador.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, consideram-se infratores os
fumantes e os estabelecimentos nela abrangidos, nos limites da
responsabilidade que lhes é atribuída.



Art. 5° da Lei n° 9.120/80

Obs.: Retirou-se a referência específica ao órgão encarregado da
fiscalização tendo em vista sua alteração, bem como colocou-se
órgãos no plural ante a possibilidade de diversos órgãos participarem
da mesma.
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Art. 4°, parágrafo único, da Lei n° 9.120/80

Art. 8° Caberá ao Poder Executivo, através dos órgãos competentes,
a fiscalização desta Lei.

Art. 9° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que
couber, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.

Art. 10. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as seguintes leis: Lei n° 3.938/50; Lei n° 8.421/76; e em razão de sua
consolidação a Lei n° 9.120/80; Lei n° 10.862/90; Lei n° 10.863/90; Lei

•	
n° 11.404/93; Lei n° 11.467/94; Lei n° 11.618/94; Lei n° 11.657/94; Lei
n° 13.704/03; art. 4° da Lei n° 13.720/04 e a Lei n° 14.695/08.

Lei n° 3.938/50; Lei n° 8.421/76, revogadas pela Lei n° 9.120/80, que
regulamentou integralmente a matéria.
O art. 1° da Lei n° 11.618/94 foi implicitamente revogado pela Lei n°
11.657/94.
Lei n° 9.120/80; Lei n° 10.862/90; Lei n° 10.863/90; Lei n° 11.404/93;
Lei n° 11.467/94; Lei n° 11.618/94; Lei n° 11.657/94; Lei n° 13.704/03;
art. 4° da 13.720/04 e Lei n° 14.695/08, foram revogados por terem
seus textos incorporados a esta consolidação.



.	 • •
í.Fc!ha° 	 	 c.; c) prot.

a  L 2..03

Eva
A.5sistente viamentar

RF

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Leis utilizadas na consolidação da legislação sobre Tabagismo:

- Lei n° 3.938/50;
- Lei n° 8.421/76;
- Lei n° 9.120/80;
- Lei n° 10.862/90;

• -Lei n° 10.863/90;
-Lei n° 11.404/93;
- Lei n°11.467/94;
- Lei n°11.618/94;
- Lei n°11.657/94;
- Lei n° 13.704/03;
- Lei n° 13.720/04 (art. 4°);
- Lei n° 14.695/08;
- Lei Federal n° 662/49 (para consulta);
- Lei n° 13.473/02 (para consulta);
- Decreto n° 45.750/05 (para consulta);
- Lei n° 10.101/00 (para consulta);
- Decreto n° 34.836/95 (para consulta).

•
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PMECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM
PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N° 112/07.

Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário ao projeto de lei n° 112/07, de iniciativa de
todos os Srs. Vereadores, que visa consolidar a legislação sobre Tabagismo no Município
de São Paulo.

A proposta de consolidação encontra amparo na Lei Complementar Federal n° 95/98 e

alterações posteriores, bem como no art. 7° das Disposições Gerais e Transitórias da Lei

Orgânica do Município.

O Substitutivo apresentado visa atualizar as multas constantes de seu texto até dezembro
de 2007 e inserir as disposições contidas no art. 4° da Lei n° 13.720/04 e na Lei n°
14.695/08, por serem pertinentes ao tema, razão pela qual somos, 	

r171/1-0V
AGNA1-50,)

Sala das Sessões, Is toG	 .

Sala da Comissee Colpstituição, Justiça e Legislação Participàtiva, em0- sc-
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PELA LEGALIDADE.
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Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br
PI112-07 conj
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEleFR1 1PÃO FINAL
SESSÃO: 231-SE	 DATA: 11/06/2008	 FL: 9 DE 20

- "PL 112/2007, DE TODOS OS SRS. VEREADORES. Consolida a legislação sobre

Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2.

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA

CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Peço ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer do subst.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo ao PL 112/07. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

•

Mod.2[NotasApanhamento]
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Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária:

O Substitutivo de todos os Senhores Vereadores de fls. 46 a 58, ao presente

Projeto de Lei foi aprovado em 2 a discussão e votação na 231 a Sessão Extraordinária, no

dia 11 de junho do corrente.

17/06/2008

ia e • me 8. eit-
Supe isora de Aeoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes
à sanção do respectivo Projeto Legislativo

17/06/2008

	

Ângela 	 A-ndreOnil

	

Secretá •	 Apoio Legislativo
SGP-2

RECEBIDO EM SGP-2.3

EM _PLCro_PC3b

M9210 

As _.kLi 
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15Sk4TONIO LEONIDAS
étnico Administrativo
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Técnica Administrativo
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nesta data
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Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.
Preparar registro e carta de lei.

12/06/2008

nf"leb
JOSÉ CRIS INO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,
Oficiado, conforme solicitação de V. S.
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São Paulo,	 de junho de 2008.
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Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 11 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
112/07, de autoria de todos os Srs. Vereadores, que consolida a legislação sobre
o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CARKW RODRIGUES
Presiddnte

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JaS/mal.

•
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 11 DE JUNHO DE

2008. Cópia extraída de fls. no 46/49 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 112/07).

(Todos os Srs. Vereadores). Consolida a legislação sobre o Tabagismo no

Município de São Paulo, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. 10 É proibido fumar em estabelecimentos públicos

fechados, onde for obrigatório o trânsito ou a permanência de pessoas, assim,

considerados, entre outros: I - os elevadores de prédios públicos ou residenciais;

II - o interior dos meios de transporte coletivo urbanos; III - os corredores, salas

e enfermarias de hospitais, casas de saúde, prontos-socorros, creches e postos

de saúde; IV - os auditórios, salas de conferências ou de convenções; V - as

casas de música e de espetáculos, bem como quaisquer salas ou auditórios em

que se realizem espetáculos de entretenimento; VI - os museus, teatros, salas

de projeção, bibliotecas, salas de exposições de qualquer natureza e locais onde

se realizam espetáculos circenses; VII - nas dependências dos órgãos e

repartições da Administração Pública Municipal Direta e Indireta; VIII - o interior

de estabelecimentos comerciais; IX - os estabelecimentos escolares do ensino

fundamental e médio; X - as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais

e residenciais; XI - o interior de veículos destinados a serviços de táxi; XII - os

locais por natureza vulneráveis a incêndios, especialmente os depósitos de

explosivos e inflamáveis, os postos distribuidores de combustíveis, as garagens e
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estacionamentos e os depósitos de material de fácil combustão; XIII - o interior

de ginásios esportivos, academias de ginástica, e locais destinados à prática de

exercícios físicos e desportivos; XIV - o interior das agências bancárias e

estabelecimentos de créditos; XV - o interior das agências de correios e

telégrafos; XVI - casas lotéricas, barbearias, institutos de beleza; XVII - templos

de igrejas e casas de culto religioso; XVIII - o interior dos velórios; XIX -

consultórios médicos e odontológicos do serviço público de saúde; XX - o interior

das floriculturas e consultórios veterinários. Art. 2 0 Ficam obrigados os bares,

restaurantes, churrascarias, lanchonetes e estabelecimentos afins, com área

superior a 100 (cem) m 2 a dispor de espaço reservado aos não-fumantes, a fim

de que tenham sua saúde e conforto preservados. § 1 0 O espaço a que se refere

o "caput" deste artigo não poderá ser inferior a 50% (cinqüenta por cento) da

área de consumação do público. § 2 0 O uso de charutos, cigarrilhas e cachimbos

somente será permitido em local especialmente reservado para esse fim, dotado

de dispositivo de contenção de poluição tabagística ambiental. Art. 3 0 Nos locais

destinados aos não-fumantes referidos no artigo anterior deverão ser afixados

avisos indicativos da proibição em pontos de ampla visibilidade e de fácil

identificação pelo público, cujas dimensões não excedam a 50 cm x 30 cm, ou

"cuja área não exceda a 0,15 m 2". Art. 40 Os órgãos e estabelecimentos

abrangidos nesta lei poderão dispor de salas ou recintos destinados

exclusivamente aos fumantes, desde que abertos ou ventilados, atendidas as

2
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recomendações oficiais quanto às medidas de prevenção contra incêndios. Art.

50 É proibida comercialização de cigarros, cigarrilhas, charutos e produtos de

fumo dentro dos estabelecimentos escolares da rede de ensino pública e privada.

§ 1° Para os efeitos deste artigo, consideram-se infratores aqueles que

comercializam diretamente, bem como os responsáveis pelo estabelecimento de

ensino, quando houver ciência e anuência destes à comercialização. § 2° Os

infratores deste artigo sujeitar-se-ão à multa de R$ 605,92 (seiscentos e cinco

reais e noventa e dois centavos), dobrada na reincidência, devendo este valor

ser reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor

Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,

acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice,

será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder

aquisitivo da moeda. Art. 6° Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas

alcoólicas nas empresas que trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais

computadores e máquinas para acesso à "Internet", utilização de programas e de

jogos eletrônicos em rede, também conhecidas como "cyber-cafés" ou "lan

houses". § 1 0 Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, esses

estabelecimentos deverão ter uma área específica isolada para fumantes, onde

será proibida a entrada de menores de idade. § 2° O não-cumprimento do

disposto neste artigo implicará ao infrator a imposição das seguintes

penalidades: I - multa no valor de R$ 3.675,30 (três mil, seiscentos e setenta e

,(1'-
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cinco reais e trinta centavos); II - em caso de reincidência, multa dobrada no

valor de R$ 7.350,60 (sete mil, trezentos e cinqüenta reais e sessenta

centavos); III - a partir da reincidência, estará sujeito à cassação de seu alvará

de funcionamento. Art. 70 Os infratores do disposto nos arts. 1 0 e 2° desta lei

sujeitar-se-ão à multa de R$ 865,60 (oitocentos e sessenta e cinco reais e

sessenta centavos), aplicada em dobro na reincidência, devendo este valor ser

reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -

IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,

acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice,

será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder

aquisitivo da moeda. Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se

infratores os fumantes e os estabelecimentos nela abrangidos, nos limites da

responsabilidade que lhes é atribuída. Art. 8° Caberá ao Poder Executivo, através

dos órgãos competentes, a fiscalização desta lei. Art. 9° O Poder Executivo

regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias a

contar de sua publicação. Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

seguintes leis: Lei n o 3.938/50; Lei n o 8.421/76; e em razão de sua consolidação

a Lei no 9.120/80; Lei no 10.862/90; Lei no 10.863/90; Lei n o 11.404/93; Lei no

4
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11.467/94; Lei n o 11.618/94; Lei n o 11.657/94; Lei n o 13.704/03; art. 4° da Lei

n o 	13.72944à Lei	 n°	 14.695/08	 e	 Lei	 no 	14.695/08.	 Eu,

, extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro

KATHYA REGINãáikE;DE SOUZA
gitei. Eu,	 Assistente Parlamentar	 , a conferi. São

Paulo, 12 de junho de 2008. Supervisor £ie Finalização do Processo Legislativo,

, Secretária de Apoio

Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

MARCOS ANT~ONMAS
Técnico Adalihistrativo

competente n o 60 e digitei. Eu,

5
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LEI No DE	 DE	 DE 2008

Consolida a legislação sobre o
Tabagismo no Município de São Paulo,
e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 11 de junho de 2008,
decretou a seguinte lei:

Art. l o É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados,
onde for obrigatório o trânsito ou a permanência de pessoas, assim,
considerados, entre outros:

I - os elevadores de prédios públicos ou residenciais;
II - o interior dos meios de transporte coletivo urbanos;
III - os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de

saúde, prontos-socorros, creches e postos de saúde;
IV - os auditórios, salas de conferências ou de convenções;
V - as casas de música e de espetáculos, bem como quaisquer

salas ou auditórios em que se realizem espetáculos de entretenimento;
VI - os museus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de

exposições de qualquer natureza e locais onde se realizam espetáculos circenses;
VII - nas dependências dos órgãos e repartições da Administração

Pública Municipal Direta e Indireta;
VIII - o interior de estabelecimentos comerciais;
IX - os estabelecimentos escolares do ensino fundamental e

médio;
X - as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e

XI - o interior de veículos destinados a serviços de táxi;
XII - os locais por natureza vulneráveis a incêndios,

especialmente os depósitos de explosivos e inflamáveis, os postos distribuidores
de combustíveis, as garagens e estacionamentos e os depósitos de material de
fácil combustão;

XIII - o interior de ginásios esportivos, academias de ginástica, e
locais destinados à prática de exercícios físicos e desportivos;

residenciais;residenciais;

1
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XIV - o interior das agências bancárias e estabelecimentos de
créditos;

XV - o interior das agências de correios e telégrafos;
XVI - casas lotéricas, barbearias, institutos de beleza;
XVII - templos de igrejas e casas de culto religioso;
XVIII - o interior dos velórios;
XIX - consultórios médicos e odontológicos do serviço público de

saúde;
XX - o interior das floriculturas e consultórios veterinários.

Art. 20 Ficam obrigados os bares, restaurantes, churrascarias,
lanchonetes e estabelecimentos afins, com área superior a 100 (cem) m 2 a
dispor de espaço reservado aos não-fumantes, a fim de que tenham sua saúde e
conforto preservados.

§ 1 0 O espaço a que se refere o "caput" deste artigo não poderá
ser inferior a 50% (cinqüenta por cento) da área de consumação do público.

§ 20 O uso de charutos, cigarrilhas e cachimbos somente será
permitido em local especialmente reservado para esse fim, dotado de dispositivo
de contenção de poluição tabagistica ambiental.

Art. 30 Nos locais destinados aos não-fumantes referidos no
artigo anterior deverão ser afixados avisos indicativos da proibição em pontos de
ampla visibilidade e de fácil identificação pelo público, cujas dimensões não
excedam a 50 cm x 30 cm, ou "cuja área não exceda a 0,15 m2".

Art. 40 Os órgãos e estabelecimentos abrangidos nesta lei
poderão dispor de salas ou recintos destinados exclusivamente aos fumantes,
desde que abertos ou ventilados, atendidas as recomendações oficiais quanto às
medidas de prevenção contra incêndios.

Art. 5° É proibida comercialização de cigarros, cigarrilhas,
charutos e produtos de fumo dentro dos estabelecimentos escolares da rede de
ensino pública e privada.

§ 1° Para os efeitos deste artigo, consideram-se infratores
aqueles que comercializam diretamente, bem como os responsáveis pelo
estabelecimento de ensino, quando houver ciência e anuência destes à
comercialização.

§ 2° Os infratores deste artigo sujeitar-se-ão à multa de R$
605,92 (seiscentos e cinco reais e noventa e dois centavos), dobrada na
reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do

2
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Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que,
no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 6° Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas
alcoólicas nas empresas que trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais
computadores e máquinas para acesso à "Internet", utilização de programas e de
jogos eletrônicos em rede, também conhecidas como "cyber-cafés" ou "lan
houses".

§ 10 Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, esses
estabelecimentos deverão ter uma área específica isolada para fumantes, onde
será proibida a entrada de menores de idade.

§ 2° O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará ao
infrator a imposição das seguintes penalidades:

I - multa no valor de R$ 3.675,30 (três mil, seiscentos e setenta
e cinco reais e trinta centavos);

II - em caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$
7.350,60 (sete mil, trezentos e cinqüenta reais e sessenta centavos);

III - a partir da reincidência, estará sujeito à cassação de seu
alvará de funcionamento.

Art. 7° Os infratores do disposto nos arts. 1 0 e 2° desta lei
sujeitar-se-ão à multa de R$ 865,60 (oitocentos e sessenta e cinco reais e
sessenta centavos), aplicada em dobro na reincidência, devendo este valor ser
reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice,
será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder
aquisitivo da moeda.

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se
infratores os fumantes e os estabelecimentos nela abrangidos, nos limites da
responsabilidade que lhes é atribuída.

Art. 8° Caberá ao Poder Executivo, através dos órgãos
competentes, a fiscalização desta lei.

Art. 9° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que
couber, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.
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Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as seguintes leis: Lei n o 3.938/50; Lei no 8.421/76; e em razão de
sua consolidação a Lei n o 9.120/80; Lei n o 10.862/90; Lei n o 10.863/90; Lei no
11.404/93; Lei no 11.467/94; Lei n o 11.618/94; Lei n o 11.657/94; Lei no
13.704/03; art. 40 da Lei n o 13.720/04; Lei n° 14.695/08 e Lei n o 14.695/08.

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de junho de 2008.

•
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Recebi ofício SGP-23 n o 2790, de 16/06/08,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 112/07, de autoria de todos os Srs. Vereadores.
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-ã '2° Os infratores deste artiõo—ibjeitar--se--ão à mult7Witr
1 605,92 (seiscentos e cinco reais e noventa e dois centavos), do-
'• brada na reincidência, devendo este valor ser reajustado anual-
: mente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -

IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
- IBGE, acumulada no exercido anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

I Art 6° Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas al-
coólicas nas empresas que trabalham com locação de 5 (cinco)
ou mais computadores e máquinas para acesso à 'Internet',
utilização de programas e de jogos eletrônicos em rede,

r também conhecidas como "cyber-cafés* ou lan houses".
, § 1° Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, esses

1- estabelecimentos deverão ter uma área específica isolada para
'. fumantes, onde será proibida a entrada de menores de idade.
§ 2° O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará ao
infrator a imposição das seguintes penalidades:

's 1 - multa no valor de R$ 3.675,30 (três mil, seiscentos e setenta
e cinco reais e trinta centavos);

41 11 - em caso de reincidência, multa dobrada no valor de
R$ 7.350,60 (sete mil, trezentos e cinqüenta reais e ses-
senta centavos);
III - a partir da reincidência, estará sujeito à cassação de seu
alvará de funcionamento.
Art. 7° Os infratores do disposto nos arts. 1° e 2° desta lei su-
jeitar-se-ão à multa de R$ 865,60 (oitocentos e sessenta e
cinco reais e sessenta centavos), aplicada em dobro na reinci-
dência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela va-
riação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apu-

í
rado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de ex-
tinção deste índice, será adotado outro criado por legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se infra-
tores os fumantes e os estabelecimentos nela abrangidos, nos
limites da responsabilidade que lhes é anibuida.
Art. 8° Caberá ao Poder Executivo, através dos órgãos compe-
tentes, a fiscalização desta lei.
Art. 9°0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que
couber, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se'
necessário.
Art. 11. Esta lei entra em vigor na datada sua publicação, revo-
gadas as seguintes leis: Lei n°3.938/50; lei n°8.421/76; e em
razão de sua consolidação a Lei n°9.120/80; Lei n° 10.862/90;
Lei n° 10.863/90; Lei n° 11.404/93; Lei n° 11.467/94; Lei n°
11.618/94; Lei n°11.657/94; Lei n°13.704/03; art. 4° da Lei n°
13.720/04; Lei n° 14.695108 e Lei n°14.695/08.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de
2008, 455° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho
de 2008.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N° 14.805, DE 4 DE JULHO DE 2008
(Projeto de Lei n°112107,/
de Todos os Srs. Vereadores) 	
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Consolida a legislação sobre o Taba- •
gismo no Município de São Paulo, e dá
outras providências.

, GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 11 de junho de 2008, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° É proibido fumar em estabelecimentos públicos fe-
chados, onde for obrigatório o trânsito ou a permanência de
pessoas, assim, considerados, entre outros:
1- os elevadores de prédios públicos ou residenciais;
11- o interior dos meios de transporte coletivo urbanos;

-III - os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de
saúde, prontos-socorros, creches e postos de saúde;
IV - os auditórios, salas de conferências ou de convenções;
V - as casas de música e de espetáculos, bem como quaisquer salas
ou auditórios em que se realizem espetáculos de entretenimento;
VI - os museus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de
exposições de qualquer natureza e locais onde se realizam es-
petáculos circenses;
VII - nas dependências dos órgãos e repartições da Adminis-
tração Pública Municipal Direta e Indireta;
VIII - o interior de estabelecimentos comerciais; •
IX - os estabelecimentos escolares do ensino fundamental e médio;
X - as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e re-
sidenciais;
XI - o interior de veículos destinados a serviços de táxi;
XII - os locais por natureza vulneráveis a incêndios, especial-
mente os depósitos de explosivos e inflamáveis, os postos dis-
tribuidores de combustíveis, as garagens e estacionamentos e
os depósitos de material de fácil combustão;
XIII - o interior de ginásios esportivos, academias de ginástica,
e locais destinados à prática de exercícios físicos e desportivos;
XIV - o interior das agências bancárias e estabelecimentos de
créditos;
XV - o interior das agências de correios e telégrafos;

, XVI - casas lotéricas, barbearias, institutos de beleza;
: XVII - templos de igrejas e casas de culto religioso;

XVIII - o interior dos velórios;
XIX - consultórios médicos e odontológicos do serviço público
de saúde;
XX - o interior das floriculturas e consultórios veterinários.

i
. Art. 2° Ficam obrigados os bares, restaurantes, churrascarias,

lanchonetes e estabelecimentos afins, com área superior a 100
(cem) ri° a dispor de espaço reservado aos não-fumantes, a fim
de que tenham sua saúde e conforto preservados.
§ 1 0 0 espaço a que se refere o "caput" deste artigo não po-
derá ser inferior a 50% (cinqüenta por cento) da área de con-
sumação do público.
§ r O uso de charutos, dgarrilhas e cachimbos somente será per-
mitido em local especialmente reservado para esse fim, dotado de
dispositivo de contenção de poluição tabagistica ambiental.
Art. 30 Nos locais destinados aos não-fumantes referidos no ar-
tigo anterior deverão ser afixados avisos indicativos da proi-
bição em pontos de ampla visibilidade e de fácil identificação
pelo público, cujas dimensões não excedam a 50 cm x 30 cm,!
ou 'cuja área não exceda a 0,15 m".
Art. 40 Os órgãos e estabelecimentos abrangidos nesta lei po-
derão dispor de salas ou recintos destinados exclusivamente
aos fumantes, desde que abertos ou ventilados, atendidas as
recomendações oficiais quanto as medidas de prevenção
contra incêndios.
Art. 5° É proibida comercialização de cigarros, cigarrilhas, cha-
rutos e produtos de fumo dentro dos estabelecimentos esco-
lares da rede de ensino pública e privada.
§ 1° Para os efeitos deste artigo, consideram-se infratores
aqueles que comercializam diretamente, bem como os respon-
sáveis pelo estabelecimento de ensino, quando houver ciência
e anuência destes à comercialização.
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